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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : CASSIO NUNES DA SILVA
ADVOGADO : JULIANA MARIA QUIRINO DE MORAIS - SP223994
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. 
AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu 
do recurso especial, aplicando a Súmula n. 284 do STF, por deficiência de 
fundamentação.
2. O recorrente não indicou quais dispositivos de lei federal teriam sido violados, nem 
fundamentou adequadamente o pedido de absolvição ou a aplicação do redutor do artigo 
33, §4º, da Lei n. 11.343/06.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de indicação clara e precisa 
dos dispositivos legais violados e a deficiência de fundamentação do recurso especial 
impedem o seu conhecimento.
III. Razões de decidir
4. A ausência de indicação dos dispositivos de lei federal violados implica deficiência de 
fundamentação, incidindo a Súmula n. 284 do STF.
5. Não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula, 
conforme a Súmula n. 518 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de indicação clara e precisa dos dispositivos legais 
violados implica deficiência de fundamentação do recurso especial. 2. Não é cabível 
recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33, §4º; CF/1988, art. 105, III, "a". 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 284; STJ, Súmula 518; STJ, AgRg no 
AREsp 2.105.869/BA, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 19/9/2022; STJ, AgRg no 
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AREsp 2.128.151/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 22/8/2022.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
 
                  Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. 
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da 

Presidência do STJ que não conheceu do recurso especial, 
aplicando a Súmula n. 284 do STF, por deficiência de 
fundamentação.

2. O recorrente não indicou quais dispositivos de lei 
federal teriam sido violados, nem fundamentou 
adequadamente o pedido de absolvição ou a aplicação do 
redutor do artigo 33, §4º, da Lei n. 11.343/06.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a 

ausência de indicação clara e precisa dos dispositivos legais 
violados e a deficiência de fundamentação do recurso 
especial impedem o seu conhecimento.

III. Razões de decidir
4. A ausência de indicação dos dispositivos de lei 

federal violados implica deficiência de fundamentação, 
incidindo a Súmula n. 284 do STF.

5. Não é cabível recurso especial fundado em alegada 
violação de enunciado de súmula, conforme a Súmula n. 518 
do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de indicação clara 

e precisa dos dispositivos legais violados implica deficiência 
de fundamentação do recurso especial. 2. Não é cabível 
recurso especial fundado em alegada violação de enunciado 
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de súmula".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/06, art. 33, 
§4º; CF/1988, art. 105, III, "a". 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 284; STJ, 
Súmula 518; STJ, AgRg no AREsp 2.105.869/BA, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe 19/9/2022; STJ, AgRg no AREsp 
2.128.151/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
22/8/2022.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por CASSIO NUNES DA SILVA 

contra a decisão da Presidência desta Corte que, fundamentada no art. 21-E, inciso V, do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheceu do recurso especial, 

por incidência da Súmula n. 284, STF (fls. 411/412).

Nas razões recursais, a Defesa reitera os fundamentos expostos no recurso 

especial e no agravo em recurso especial, aduzindo que o presente recurso merece 

provimento. Requer seja o presente agravo regimental conhecido e provido a fim de 

absolver o recorrente e, subsidiariamente, a aplicar o vetor máximo da minorante diante 

da incidência do tráfico privilegiado, bem como a fixar o regime aberto para início de 

cumprimento de pena (fls. 418/424).

O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do agravo regimental 

(fls. 442/445).

Por manter o decisum, trago o feito a julgamento do Colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

Em que pesem os argumentos do agravante, a decisão impugnada deve ser 

mantida.
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A Presidência desta Corte Superior entendeu que incide no caso o óbice 

descrito na Súmula n. 284, STF, tendo em vista que a parte se absteve de indicar, no 

recurso especial, quais dispositivos de lei federais foram violados.

Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento consolidado no sentido de 

que o recorrente deve apontar os dispositivos legais que teriam sido violados nas razões 

do recurso especial, bem como explicar as razões da ofensa a lei federal pelo Tribunal de 

origem.

No que concerne ao pleito de absolvição, verifico que o recorrente sequer 

apontou qual norma legal teria sido violada e nem mesmo teceu qualquer tipo de 

fundamentação a esse respeito e, quanto ao pleito de aplicação do redutor do artigo 33, 

§4º, da Lei 11.343/06 em seu grau máximo, verifico, deficiência na fundamentação do 

recurso, pois, a Defesa se limitou a citar o referido dispositivo de lei infraconstitucional 

tidos por violados, sem contudo, especificar de forma clara e específica, como teria 

havido violação à legislação federal.

O apelo especial, dessa forma, em tais tópicos, esbarra na Súmula 284 do STF, 

verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

A propósito:

 
"2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal 

eventualmente violado implica em deficiência de fundamentação do 
recurso especial. Incidência da Súmula 284/STF. Precedentes."

3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp n. 2.105.869/BA, Sexta Turma, Rel. Min. 

Sebastião Reis Júnior, DJe de 19/9/2022)
 
"4. A falta de indicação clara e precisa do dispositivo de lei 

federal alegadamente afrontado implica deficiência na fundamentação 
do recurso especial. Súmula n. 284/STF

5. Agravo regimental improvido"  (AgRg no AREsp n. 
2.128.151/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 22/8/2022).

 
"1.O recurso especial, embora fundamentado nas alíneas "a" 

e "c", do art. 105, III, da Constituição Federal, não demonstra, de 
maneira adequada, em que medida o acórdão recorrido teria violado os 
dispositivos legais indicados. Incidência da Súmula 284/STF.

Deficiência de fundamentação. Não conhecimento" (REsp n. 
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1.988.114/RN, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 6/8/2024, DJe de 9/8/2024).

 
 

Ademais, não é cabível recurso especial fundado na ofensa a enunciado 

de súmula dos tribunais, inclusive em se tratando de súmulas vinculantes.

Assim, incide o óbice da Súmula n. 518 do STJ: "Para fins do art. 105, III, 'a', 

da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de 

enunciado de súmula."

Nesse sentido: "A interposição de recurso especial não é cabível com 

fundamento em violação de súmula vinculante do STF, porque esse ato normativo não se 

enquadra no conceito de lei federal previsto no art. 105, III, "a" da CF/88" (REsp n. 

1.806.438/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 19/10/2020).

Assim, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0222244-8 AREsp 2.671.771 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15009189120218260648

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CASSIO NUNES DA SILVA 
ADVOGADO : JULIANA MARIA QUIRINO DE MORAIS  - SP223994
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CASSIO NUNES DA SILVA 
ADVOGADO : JULIANA MARIA QUIRINO DE MORAIS  - SP223994
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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